
COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO

P A R E C E R
Referência: Projeto de Lei Complementar nº 15/2017

Assunto: Dispõe sobre o Plano Diretor Participativo do Município de Botucatu e dá outras providências.
Autor: Prefeito Municipal
 
 
I-) DA ABRANGÊNCIA DO PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO:
 
 
É consabido que as Comissões do Poder Legislativo são órgãos internos destinados a estudar, investigar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o que for submetido à sua apreciação. As comissões podem ser permanentes ou temporárias.
 
As Comissões Permanentes são as que subsistem através da legislatura e têm por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles a sua opinião e preparar, por iniciativa própria ou indicação do Plenário, Projetos de Lei atinentes a sua especialidade.
 
Compete também às Comissões estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame, apresentando, conforme o caso, um parecer.
 
É da competência específica da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto aos aspectos constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.
 
Esta é, portanto, a abrangência do presente parecer, especificamente acerca dos aspectos constitucional, legal, regimental, gramatical e lógico insertos no Projeto de Lei Complementar número 15 de 23 de junho de 2.017, salvo o que consta de emendas e eventuais mensagens que deverão ser objeto de análise em momento oportuno, depois da manifestação da Procuradoria Jurídica desta Casa.
 
 
II -) DA ANÁLISE JURÍDICA DA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL:
 
 
O Projeto de Lei Complementar número 15/2017 foi objeto de profunda análise pela douta Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal, que concluiu pela constitucionalidade e pela legalidade da propositura.
 
Eis, em resumo, o que destacou expressamente a Procuradoria Jurídica:
 
(...) 
Diante do exposto, quanto à forma, o Projeto de Lei não ostenta vícios regimentais ou legais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
(...)
 
De fato, observa-se que o parecer exarado da douta Procuradoria Jurídica bem observou os aspectos constitucionais e legais da propositura em análise, tecendo pertinentes comentários acerca da matéria, inclusive no tocante aos dispositivos da Carta da República que tratam da política urbana e que prevê a obrigatoriedade da aprovação pela Câmara Municipal do Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana: 
 
(...)
Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.          
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.
§ 4º É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
I - parcelamento ou edificação compulsórios;
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.
(...)
 
Além disso, a Procuradoria Jurídica observou que o Plano Diretor, além de estar previsto na Constituição Federal, regula-se pela Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade): 
 
(...)
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei.
Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.
§ 1º O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2º O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.
§ 3º A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.
§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:
I . a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;
II . a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
III . o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.
Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:
I . com mais de vinte mil habitantes;
II . integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;
III . onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal;
IV . integrantes de áreas de especial interesse turístico;
V . inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.
VI - ...
Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:
I . a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5o desta Lei;
II . disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;
III . sistema de acompanhamento e controle..
(...)
 
Nota-se, portanto, que o PLC 15/2007 foi analisado não só nos aspectos constitucionais mais também sob o prisma da legislação infraconstitucional. 
 
A Procuradoria Jurídica também avaliou a matéria de acordo com o Lei Orgânica do Município de Botucatu.
 
Eis o que consta do respectivo parecer:
 
(...)
Continuando na avaliação do tema, cabe apontar o que dispõe a Lei Orgânica do Município de Botucatu:
DA POLÍTICA URBANA
Art. 126 A política urbana será formulada e executada pelo Poder Público Municipal, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de sua população, na forma estabelecida em lei.
Parágrafo único. O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município é o instrumento legal básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
Art. 127 O exercício do direito de propriedade atenderá a sua função social.
Parágrafo único. À propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressas no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado.
Art. 132 O Município estabelecerá, mediante lei, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes.
§ 1º O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado deverá considerar a totalidade do território municipal.
§ 2º O Município estabelecerá critérios para regularização, urbanização, assentamentos e loteamentos irregulares.
DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO
Art. 134 O Município elaborará o seu Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, no qual considerará, em conjunto, os aspectos físicos, econômicos, sociais e administrativos.
§ 1º O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado deverá ser revisto e atualizado de quatro em quatro anos.
§ 2º Fica assegurada a participação de entidades comunitárias e Associações de Classe, que deverão ser credenciadas, de acordo com seus objetivos estatutários, pela Câmara Municipal, no estudo, encaminhamento e solução dos problemas, planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes.
§ 3º O Poder Executivo deverá enviar à Câmara Municipal o Projeto que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Botucatu até o dia 11 de agosto de 1997.
Art. 135 Na elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado observar-se-ão as seguintes normas:
I - Quanto ao aspecto físico, conterá disposições sobre:
a) sistema viário urbano e rural;
b) zoneamento urbano, loteamento urbano ou para fins urbanos;
c) edificação e serviços públicos locais.
II - Quanto ao aspecto econômico, conterá disposições sobre:
a) desenvolvimento econômico;
b) integração da economia municipal à regional.
III - Quanto ao aspecto social, conterá disposições sobre:
a) promoção social da comunidade;
b) criação de condições de bem-estar da população.
IV - Quanto ao aspecto administrativo conterá disposições sobre a organização institucional.
§ 1º As normas municipais de edificação, zoneamento e parcelamento do solo ou para fins urbanos, atenderão as peculiaridades locais, observadas as legislações Federal e Estadual pertinentes.
§ 2º Até a promulgação do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Botucatu, a que se refere o art. 134 desta Lei Orgânica, o Poder Executivo poderá, através de autorização legislativa, estabelecer normas que disponham sobre zoneamento urbano, loteamento urbano ou para fins urbanos.
Art. 175 É de competência do Município:
I - prever anualmente, na Lei Orçamentária, recursos para fazer face à melhoria, ampliação e manutenção dos serviços de Saneamento Básico do Município;
II - integrar no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município o Plano de Saneamento Básico;
IV - assegurar a feitura e implantação do Plano Municipal de Drenagem Urbana e Rural, o qual integrará o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município.
Art. 187 ...
§ 3º Os limites do Distrito Sanitário referido no inciso XI, do presente artigo, constarão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município.
Dessa forma, denota-se que o Projeto de Lei em análise cumpre todos os requisitos aqui delineados pela Lei Orgânica.
(...)
 
O parecer jurídico cita também que foram observadas outras normas aplicáveis à espécie, notadamente, as determinações do artigo 1º da Resolução nº 34/2005, do Ministério das Cidades:
 
Art. 1º O Plano Diretor deve prever, no mínimo:
I . as ações e medidas para assegurar o cumprimento das funções sociais da cidade, considerando o território rural e urbano;
II- as ações e medidas para assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana, tanto privada como pública;
III- os objetivos, temas prioritários e estratégias para o desenvolvimento da cidade e para a reorganização territorial do município, considerando sua adequação aos espaços territoriais adjacentes;
IV- os instrumentos da política urbana previstos pelo art. 42 do Estatuto da Cidade, vinculando-os aos objetivos e estratégias estabelecidos no Plano Diretor;
 
Assim, constata-se que o parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, que - como dito -    analisou a matéria em seus pormenores, é instrumento hábil a fundamentar, no âmbito da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o parecer ora exarado, já que segundo a conclusão: o PLC 15/2017 não ostenta vícios capazes de obstar a sua tramitação regular tramitação, o que está ocorrendo nos termos regimentais.
 
III - DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E DA NECESSIDADE DO REGULAR TRÂMITE PELAS COMISSÕES PERMANENTES
 
Segundo a orientação jurídica havia necessidade de serem realizadas audiências públicas, o que de fato ocorreu, nos termos previstos no Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001).
 
As audiências, após serem amplamente divulgadas, foram efetivamente realizadas, com vistas a garantir a gestão democrática da cidade. 
 
A exigência legal, portanto, também foi atendida, o que demonstra que o PLC 15/2017 deve seguir sua tramitação até a final manifestação do Plenário da Câmara Municipal.
 
Há necessidade, outrossim, que seja observada a regular tramitação do PLC 15/2017 nas demais Comissões Permanentes da Câmara Municipal, para que cada uma manifeste-se no âmbito de suas competências, observando-se os prazos regimentais, inclusive quanto ao prazo máximo de tramitação. 
 
IV - CONCLUSÃO:                    
 
Em conclusão, constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, no tocante à espécie legislativa e à iniciativa do Projeto de Lei Complementar. 
 
Quanto à forma não há afronta à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município de Botucatu e às demais normas aplicáveis à espécie. Não há vícios de redação e quanto aos aspectos gramaticais e lógicos.
 
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, inciso II "p" do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
 
 Assim, o Projeto de Lei para ser aprovado deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).
 
Pelo exposto, quanto aos aspectos constitucional, legal, regimental, gramatical e lógico insertos no Projeto de Lei Complementar nº 15, de 23 de junho de 2.017, o mesmo não ostenta vícios, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu. 
 
É que nos parece, 
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de agosto de de 2017.
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